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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. ALEGADO EXCESSO
DE LINGUAGEM NA PRONÚNCIA. INOCORRÊNCIA.  AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , no qual sehabeas corpus
pleiteava a nulidade dos atos processuais decorrentes do indeferimento do pedido de instauração
de incidente de insanidade mental do acusado.
2. O agravante foi pronunciado pela suposta prática de tentativa de homicídio qualificado. A
defesa alega ilegalidade na negativa de instauração do incidente de insanidade mental,
sustentando cerceamento de defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de instauração do incidente de
insanidade mental, sem a apresentação de provas concretas que suscitem dúvidas sobre a higidez
mental dos acusados, configura cerceamento de defesa e ilegalidade.
4. O caso envolve também a análise de suposto excesso de linguagem na decisão de pronúncia,
que poderia influenciar indevidamente os jurados leigos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O juízo de origem afastou a alegada nulidade, pois a defesa não apresentou provas suficientes
para suscitar dúvidas sobre a sanidade mental do acusado, sendo que o réu, ora agravante,
demonstrou consciência de seus atos durante o interrogatório.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a instauração do
incidente de insanidade mental só é imperiosa quando há dúvida razoável sobre a sanidade
mental do acusado, o que não se verificou na espécie.
7. Quanto ao alegado excesso de linguagem, a decisão de pronúncia limitou-se a indicar a
materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de autoria, sem juízo de valor que
pudesse influenciar os jurados.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A instauração do incidente de insanidade mental é imperiosa apenas
quando há dúvida razoável sobre a sanidade mental do acusado, não sendo suficiente a mera
alegação sem provas concretas. 2. A indicação da materialidade do fato e indícios suficientes de
autoria, sem juízo de valor que possa influenciar os jurados, não configuram excesso de
linguagem na decisão de pronúncia".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413; CPP, art. 400, § 1º.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 943.58514/8/2023
/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp11/12/2024
1276888/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em . 19/03/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. ALEGADO EXCESSO 
DE LINGUAGEM NA PRONÚNCIA. INOCORRÊNCIA.  AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a nulidade dos atos processuais decorrentes do indeferimento do pedido de instauração 
de incidente de insanidade mental do acusado.

2. O agravante foi pronunciado pela suposta prática de tentativa de homicídio qualificado. A 
defesa alega ilegalidade na negativa de instauração do incidente de insanidade mental, 
sustentando cerceamento de defesa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de instauração do incidente de 
insanidade mental, sem a apresentação de provas concretas que suscitem dúvidas sobre a higidez 
mental dos acusados, configura cerceamento de defesa e ilegalidade.

4. O caso envolve também a análise de suposto excesso de linguagem na decisão de pronúncia, 
que poderia influenciar indevidamente os jurados leigos.

III. Razões de decidir
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5. O juízo de origem afastou a alegada nulidade, pois a defesa não apresentou provas suficientes 
para suscitar dúvidas sobre a sanidade mental do acusado, sendo que o réu, ora agravante, 
demonstrou consciência de seus atos durante o interrogatório.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a instauração do 
incidente de insanidade mental só é imperiosa quando há dúvida razoável sobre a sanidade 
mental do acusado, o que não se verificou na espécie.

7. Quanto ao alegado excesso de linguagem, a decisão de pronúncia limitou-se a indicar a 
materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de autoria, sem juízo de valor que 
pudesse influenciar os jurados.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A instauração do incidente de insanidade mental é imperiosa apenas 
quando há dúvida razoável sobre a sanidade mental do acusado, não sendo suficiente a mera 
alegação sem provas concretas. 2. A indicação da materialidade do fato e indícios suficientes de 
autoria, sem juízo de valor que possa influenciar os jurados, não configuram excesso de 
linguagem na decisão de pronúncia".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 413; CPP, art. 400, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023; STJ, AgRg no HC 
943.585/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024; STJ, AgRg no 
AREsp 1276888/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/03/2019. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO ROBERTO RODRIGUES

 contra a decisão de fls. 193-206 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que é primário e sem antecedentes criminais, sofre de 

dependência química, conforme comprovado por documentos de internações anteriores e 

tratamento na Rede Pública de Saúde de Palmares Paulista/SP.

Argumenta que, à época dos fatos, estava “irreconhecível” (e-STJ, fl. 209), segundo 

depoimentos de testemunhas presenciais, o que reforça a necessidade de exame de dependência 

química para esclarecer sua responsabilidade penal. 

Pontua também que decisão de pronúncia apresentou excesso de linguagem, ao 

afirmar que a “pretensão punitiva estatal é procedente”, o que pode influenciar indevidamente os 
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jurados leigos, em desacordo com o art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

Informações às fls. 222-224 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, no tocante ao alegado cerceamento de defesa 

em razão do indeferimento do exame de dependência química, o Tribunal de origem assim se 

manifestou:
 

“Preliminarmente, deve ser rechaçado o pleito de nulidade ante o indeferimento do 
pedido de instauração de incidente de insanidade mental, visto que ausente qualquer 
indício de comprometimento mental do recorrente que justificasse a realização de 
exame para aferição de sua capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de se 
determinar de acordo com esse entendimento.
Como é sabido, sendo o Juiz o destinatário da prova, cabe a ele analisar a pertinência 
da realização de provas e procedimentos requeridos pelas partes, indeferindo a que 
considerar irrelevante, impertinente e protelatória, nos termos do artigo 400, § 1º, do 
Código de Processo Penal.
A alegação de inimputabilidade não implica na obrigatoriedade de realização de 
exame de insanidade mental, permanecendo a sua análise dentro do âmbito de 
discricionariedade do Magistrado.
Os documentos carreados aos autos (fls. 329/330) não são capazes de comprovar o 
suposto comprometimento da higidez mental do réu, não havendo indícios de que ele 
estivesse com a capacidade de entendimento prejudicada. Inclusive, ouvido em solo 
policial alguns dias após o fato, demonstrou preservadas a capacidade de 
entendimento e autodeterminação.
O artigo 149 do Código de Processo Penal determina que o Juiz ordenará a realização 
do exame quando houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, sendo 
necessários elementos concretos que apontem tal condição, o que não ocorre no 
presente caso, visto que Márcio exerce, inclusive, atividade laborativa, consoante 
declaração de fl. 63/64, na função de controlador de acesso. [...] (e-STJ, fls. 143-144).

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é orientada no sentido de que "ao 

magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do requerimento de produção 

de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua 

imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. Doutrina. Precedentes do STJ e do 

STF." (HC 352.390/DF, rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).
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Nessa linha, "embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa 

examine a pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, § 1º, CPP), tendo em vista 

que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 

manifestamente protelatórias" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; in: Curso de Processo Penal. 10ª 

ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 294).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TENTATIVA. DENÚNCIA. POSTERIOR FALECIMENTO DA VÍTIMA. 
ADITAMENTO. POSSIBILIDADE. INQUIRIÇÃO DE NOVA TESTEMUNHA. 
INDEFERIMENTO JUSTIFICADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão 
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. Sendo o Ministério Público o verdadeiro titular da ação penal e o competente para 
a formação da opinio delicti, considerando o disposto no art. 563 do CPP, permitindo 
concluir que é possível o aditamento à denúncia em qualquer fase do processo até a 
prolação da sentença, inexiste ilegalidade a ser sanada.
3. De acordo com o entendimento desta Corte, "em regra, salvo situação 
excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de 
defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, 
porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de 
maneira fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar 
a pertinência, relevância e necessidade da realização da atividade probatória 
pleiteada" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019).
4. Não há falar em nulidade, em face do princípio pas nullité sans gríef, uma vez que 
não decorreu para os agravantes nenhum prejuízo efetivo evidenciado, constatando-se 
ainda que a defesa foi devidamente intimada a manifestar-se sobre o aditamento, 
permanecendo assegurados o contraditório e a ampla defesa.
5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 806.537/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023, 
grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INDEFERIMENTO 
DE TESTEMUNHAS. EXAME TOXICOLÓGICO.AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRODUÇÃO DE PROVA. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura o respeito 
à paridade de armas entre defesa e acusação. No entanto, a declaração de nulidade de 
um ato processual deve ser precedida de demonstração de agravo concreto suportado 
pela parte, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal e em obediência ao 
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princípio do pas de nullité sans grief.
2. Neste caso, a defesa não apontou, de forma clara, de que modo o indeferimento da 
produção das provas pleiteadas mitigou as garantias constitucionais de ampla defesa 
e do contraditório, o que inviabiliza o reconhecimento dos vícios apontados.
3. Ao magistrado, no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de 
forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. 
Cabe, outrossim, à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade na 
produção da prova requerida, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes.
4. O deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de 
discricionariedade regrada do juiz natural do processo, com opção de indeferi-
las, motivadamente, quando julgar que são protelatórias ou desnecessárias e 
sem pertinência com a sua instrução (REsp n. 1.520.203/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 1/10/2015).
5. Agravo improvido."
(AgRg no HC 625.639/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1/3/2021, grifou-se).
 
“HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. IMPETRAÇÃO DIRIGIDA CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA 
DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. NATUREZA RESTRITA. EFEITO 
DEVOLUTIVO APENAS QUANTO AOS FUNDAMENTOS DE SUA 
INTERPOSIÇÃO. SÚMULA N.º 713 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
ERRO NA FORMULAÇÃO DE QUESITO. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM 
PLENÁRIO. PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA 
NA QUALIDADE DE ASSISTENTE TÉCNICA. DESNECESSIDADE 
DEMONSTRADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA APRESENTADA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. USO DAS ALGEMAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO 
JUDICIAL APRESENTADA PARA JUSTIFICAR, NO CASO, A 
CONSIDERAÇÃO DESFAVORÁVEL DA CONDUTA SOCIAL E DA 
PERSONALIDADE DO RÉU. CAUSA DE AUMENTO DE O CRIME TER SIDO 
COMETIDO NA PRESENÇA DE DESCENDENTE. CABIMENTO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
1. A apelação, em se tratando de sentença do Tribunal do Júri, tem caráter restrito, 
não devolvendo à superior instância o conhecimento pleno da matéria, restringindo-
se, a teor da Súmula n.º 713 do Supremo Tribunal Federal, aos fundamentos de sua 
interposição.
2. A análise das alegações de constrangimento ilegal por: i) excesso de linguagem na 
redação dos quesitos; ii) não ter sido considerada a confissão na dosimetria da pena; 
iii) inexistirem as qualificadoras do feminícidio, do motivo torpe e da traição; e iv) 
desconsideração do privilégio da violenta emoção -, além de demandar revolvimento 
de matéria probatória, não pode ser feita sob pena de supressão de instância, uma vez 
que as questões não foram deduzidas nas razões de apelação defensivas, tampouco, 
apreciadas pelo acórdão impugnado.
3. A impugnação à formulação dos quesitos deve ocorrer no julgamento em Plenário, 
sob pena de preclusão, nos termos do art. 571, inciso VIII, do Código de Processo 
Penal, ressalvadas as nulidades absolutas, não configuradas na hipótese. Precedentes 
da Suprema Corte e deste Tribunal.
4. Não há cerceamento de defesa na decisão do Magistrado processante que 
indefere o pedido de oitiva de uma testemunha de defesa, pessoa esta que já não 
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tinha sido admitida como assistente técnica em decisão irrecorrida, porque 
perguntas quanto aspectos técnicos ou científicos do laudo psiquiátrico são 
vedadas à pessoa chamada na qualidade de testemunha, que deve ser indagada 
sobre o que sabe sobre o crime.
5. O fato de a lei facultar às partes a apresentação de um número determinado 
de testemunhas não significa que todas aquelas que venham a ser arroladas 
serão, obrigatoriamente, ouvidas no deslinde da instrução. O cotejo das provas 
relevantes à elucidação da verdade real inclui-se na esfera de discricionariedade 
mitigada do juiz do processo, o qual, vislumbrando a existência de diligências 
lato sensu protelatórias, desnecessárias ou impertinentes aos autos, poderá 
indeferi-las mediante decisão fundamentada. Exegese do art. 411, § 2.º, do 
Código de Processo Penal.
[...]
11. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e denegada.”
(HC n. 507.207/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
19/5/2020, DJe de 12/6/2020, grifou-se).

Nesse contexto, não se observa a ocorrência de cerceamento de defesa na hipótese, 

pois as instâncias ordinárias concluíram pelo indeferimento de instauração de incidente de 

insanidade mental, tendo em vista a ausência de qualquer indício de comprometimento da 

capacidade do agravante de entender o caráter ilícito do fato ou de se determinar de acordo com 

esse entendimento. Conforme salientado pelo Tribunal de origem, o agravante foi ouvido em 

sede policial dias após aos fatos, não apresentando indícios do suposto comprometimento da 

higidez mental, razão pela qual não há falar nulidade no indeferimento de perícia de insanidade 

mental.

A propósito, os seguintes julgados:
 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INDEFERIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a 
ordem em habeas corpus, na qual se pleiteava a nulidade dos atos processuais 
decorrentes do indeferimento dos pedidos de instauração de incidente de insanidade 
mental dos acusados.
2. Os agravantes foram condenados por roubo majorado por concurso de pessoas, 
mas absolvidos do crime de corrupção de menor. A defesa alega ilegalidade na 
negativa de instauração do incidente de insanidade mental, sustentando cerceamento 
de defesa.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa 
de instauração do incidente de insanidade mental, sem a apresentação de provas 
concretas que suscitem dúvidas sobre a higidez mental dos acusados, configura 
cerceamento de defesa e ilegalidade.
III. Razões de decidir4. O juízo de origem afastou a alegada nulidade, pois a defesa 
não apresentou provas suficientes para suscitar dúvidas sobre a sanidade mental dos 
acusados, sendo que os réus, ora agravantes, demonstraram consciência de seus atos 
durante os interrogatórios.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
instauração do incidente de insanidade mental só é imperiosa quando há dúvida 
razoável sobre a sanidade mental do acusado, o que não se verificou no caso.
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6. O agravo regimental reiterou teses do habeas corpus sem refutar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.
Tese de julgamento: "A instauração do incidente de insanidade mental é imperiosa 
apenas quando há dúvida razoável sobre a sanidade mental do acusado, não sendo 
suficiente a mera alegação sem provas concretas".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 149; CPP, art. 400, § 1º.Jurisprudência 
relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 1.103.859/TO, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019; STJ, AgInt no AREsp n. 1.142.435/SC, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/6/2021.”
(AgRg no HC n. 943.585/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 11/12/2024, DJEN de 20/12/2024).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PEDIDO DE INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE PROVA CAPAZ DE GERAR DÚVIDAS A RESPEITO DA SAÚDE MENTAL 
DO ACUSADO. INDEFERIMENTO MOTIVADO DO PEDIDO DE 
RECONSTITUIÇÃO SIMULADA DOS FATOS. CONJUNTO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE PARA ANÁLISE DOS FATOS PELO CONSELHO DE 
SENTENÇA. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, apenas quando 
evidenciada dúvida razoável acerca da sanidade mental do acusado, se torna 
imperiosa a instauração do respectivo incidente. Precedentes. (AgInt no AREsp n. 
1.142.435/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
1º/6/2021, DJe de 9/6/2021).
2. Na hipótese, a negativa de instauração do incidente de sanidade mental foi 
devidamente motivada, pois as instâncias ordinárias entenderam que não havia 
indícios aptos a demonstrar dúvida concreta acerca da integridade mental do 
recorrente, ressaltando-se do acórdão impugnado que o médico psiquiatra que 
assinou o laudo clínico, ao ser questionado, informou que a capacidade civil do 
ora recorrente se encontrava preservada. A reversão desse entendimento, nos 
moldes propostos pela defesa, demandaria o revolvimento de matéria fático- 
probatória, incompatível com a estreita via do habeas corpus.
3. Igualmente não se verifica cerceamento de defesa no indeferimento da 
reconstituição simulada dos fatos, pois as instâncias ordinárias fundamentaram a sua 
desnecessidade no caso concreto, notadamente porque o conjunto probatório trazido 
aos autos é suficiente para a análise dos fatos pelo Conselho de Sentença, além do 
fato de que foram acostados aos autos vídeos que viabilizam o momento do disparo 
de arma de fogo, além do fato de que, decorridos mais de cinco anos da data dos 
fatos, a reconstituição, além de ser medida desnecessária, ocasionaria maior delonga 
ao processo. Assim, sendo o magistrado o destinatário final das provas a serem 
produzidas para a formação de seu convencimento, a ele cabe indeferir, de modo 
fundamentado, as que se mostrarem desnecessárias ou meramente protelatórias, como 
na hipótese dos autos.
4. Conforme suficientemente destacado pela Corte local, não há falar em excesso de 
linguagem na decisão do Juízo singular, o qual, ao justificar os motivos que o 
levaram a indeferir o pedido postulado pela defesa, fundamentou a sua decisão com 
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base nos documentos médicos juntados aos autos, nos depoimentos colhidos na 
instrução e no seu livre convencimento.
5. Por fim, O órgão julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 
das partes, nem a responder, um a um, todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão (AgRg no HC n. 
847.559/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
6. Nessa linha de intelecção, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, visto 
que a Corte local, em atenção à determinação desta Corte Superior no bojo do RHC 
n. 168.135/RS, afastou, de forma fundamentada, as teses defensivas (ora reiteradas), 
referentes ao indeferimento dos pedidos de instauração de incidente de insanidade 
mental e de reprodução simulada dos fatos, bem como ao suposto excesso de 
linguagem na decisão que indeferiu o incidente de insanidade mental.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no RHC n. 186.868/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA 
PORQUE NÃO HOUVE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. PERÍCIA NÃO REQUERIDA PELA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 
DÚVIDAS SOBRE A HIGIDEZ MENTAL DO RÉU. CONCLUSÃO QUE NÃO 
PODE SER INFIRMADA NA VIA ELEITA, DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A negativa de instauração do incidente de sanidade mental foi devidamente 
motivada, pois as instâncias ordinárias entenderam que não havia indícios aptos a 
demonstrar dúvida concreta acerca da integridade mental do Acusado. Afinal: "O 
mero fato do réu ser usuário de drogas não justifica a realização do incidente de 
insanidade mental" (STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 1.103.859/TO, relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 13/3/2019).
2. Nos termos do art. 400, § 1.º, do Código de Processo Penal, o Juiz pode indeferir a 
produção de provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. Desse 
modo, para se "chegar a uma conclusão diversa da exposta pelo Juízo processante, 
que entendeu, de forma motivada, que as provas requeridas e indeferidas eram 
prescindíveis, seria necessário a incursão no arcabouço fático e probatório dos autos 
principais, procedimento incabível na via eleita" (AgRg no RHC 108.706/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2019, 
DJe 01/10/2019).
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 182.047/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Quanto à tese de nulidade oriunda de excesso de linguagem, o Tribunal de origem 

entendeu que:
 

“[...] Também não comporta acolhimento o pedido de anulação da r. sentença em 
decorrência de suposto excesso de linguagem.
Nota-se que em momento algum o d. Magistrado se prolongou ou se excedeu em sua 
argumentação para a pronúncia do acusado.
Agiu com acerto ao motivar a sua decisão, pois, nos termos do artigo 413, § 1º, do 
Código de Processo Penal:
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“A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e 
da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz 
declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar as 
circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena”.
Foi exatamente o que se verificou no presente caso, pois o d. Magistrado limitou-se 
ao argumento de que existe prova da materialidade e se ateve a mencionar a 
existência de indícios de autoria delitiva, considerando as provas amealhadas até 
então, sem qualquer juízo de valor na análise das referidas provas.
Ao afirmar que “a pretensão punitiva estatal é procedente”, apenas vislumbrou o 
acolhimento do pedido formulado pelo i. membro do Ministério Público no sentido 
de submeter o acusado ao julgamento pelo Plenário do Júri, não restando configurada 
a eloquência acusatória no presente caso.
Rejeitam-se, pois, as preliminares suscitadas.” (e-STJ, fls. 144-145).

Com efeito, tem-se, nos termos do art. 413, § 1º, do Código de Processo Civil, a 

decisão de pronúncia consiste em um simples juízo de admissibilidade da acusação, satisfazendo-

se, tão somente, pelo exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 

demandando juízo de certeza necessário à sentença condenatória.

Além disso, com relação à fundamentação da pronúncia, não se desconhece que ''a 

tarefa do julgador, ao motivar as decisões relacionadas ao Tribunal do Júri, revela-se trabalhosa, 

uma vez que deve buscar o equilíbrio, a fim de evitar o excesso de linguagem sem se descurar da 

necessidade de fundamentação adequada, conforme preceitua o art. 93, IX, da Constituição 

Federal'' (AgRg no Aresp 1.058.167/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 5/5/2017; HC 410148/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 3/10/2017, DJe 1º/10/2017).

Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA. PROVAS DOS AUTOS. 
QUALIFICADORAS FUNDAMENTADAS. AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. 
TESE RECHAÇADA PELA CORTE LOCAL. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. INSUBSISTÊNCIA DA 
ALEGAÇÃO. TÉCNICA PER RELATIONEM. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, 
satisfazendo-se, tão somente, pelo exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 
autoria. A pronúncia não demanda juízo de certeza necessário à sentença 
condenatória, uma vez que as eventuais dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se 
em favor da sociedade - in dubio pro societate.
2. Além disso, a jurisprudência do STJ é no sentido de que constitui usurpação da 
competência do Conselho de Sentença a desclassificação do delito operado pelo Juízo 
togado, na hipótese em que não há provas estreme de dúvidas sobre a ausência de 
animus necandi. Precedentes.
3. In casu, a Corte local manteve a sentença de pronúncia, ao fundamento de que: a) 
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extraí-se dos depoimentos testemunhais e das declarações da vítima indícios 
suficientes de autoria delitiva; b) existe filmagens claras do atropelamento; c) ausente 
a demonstração da não existência de animus necandi; e d) presente elementos 
concretos a justificar a incidência das qualificadoras.
4. Em verdade, as alegações trazidas nas razões agravo regimental se opõem às 
afirmações relatadas no acórdão recorrido. Desse modo, o acolhimento do 
inconformismo, segundo as alegações vertidas na irresignação, demanda o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 
do STJ.
5. Cumpre destacar que inexiste falta de fundamentação no aresto impugnado, muito 
menos na decisão de pronúncia. Isso porque a Corte de origem fundamentou sua 
convicção na argumentação expendida na sentença de pronúncia, a qual fora 
satisfatoriamente embasada. De mais a mais, esta Corte Superior firmou o 
'entendimento de que a utilização da técnica de motivação per relationem, quando o 
ato decisório se reporte a outra decisão ou manifestação dos autos e as adote como 
razão de decidir, não vulnera o disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal' 
(HC 414.455/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 20/06/2018).
6. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1276888/RS, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 25/03/2019).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
DA AUTORIA. ANIMUS NECANDI. PRESENÇA. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. A decisão de pronúncia não revela juízo de mérito mas apenas de admissibilidade 
da acusação, direcionando o julgamento da causa para o Tribunal do Júri, órgão 
competente para julgar os crimes dolosos contra a vida. Para tanto, basta a 
demonstração da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de 
autoria ou de participação, conforme disciplina o art. 413 do Código de Processo 
Penal.
3. Dessa forma, havendo, na r. decisão de pronúncia, elemento indiciário da 
existência de crime doloso contra a vida, não se revela despropositada a submissão ao 
Conselho de Sentença, da imputação da conduta prevista nos artigo 121, § 2º, incisos 
V e VII, na forma do art. 14, inciso II, do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 488.155/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O acolhimento da tese recursal, no sentido de afastar o elemento subjetivo (animus 
necandi) e, assim, desclassificar o delito de homicídio para o de lesão corporal, 
implicaria o necessário reexame do contexto fático probatório, o que não se admite na 
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via do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 desta Corte.
2. É a pronúncia reconhecimento de justa causa para a fase do júri, com a presença de 
prova da materialidade de crime doloso contra a vida e indícios de autoria, não 
representando juízo de procedência da culpa.
3. Não há ilegalidade na pronúncia que, de forma sucinta mas fundamentada, ampara-
se em elementos colhidos dos autos.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1224223/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/12/2018, DJe 19/12/2018).
 

No caso dos autos, constata-se que, com base no acervo probatório, entendeu-se que 

a materialidade restou comprovada e a autoria delitiva foi suficientemente apontada, havendo 

indícios de que o acusado teria praticado o delito tipificado no art. 121, § 2º, I e IV, c/c art. 14, II, 

ambos do Código Penal, sendo plausível que o crime tenha ocorrido conforme descrito na 

denúncia, não havendo se falar, assim, em qualquer excesso de linguagem.

Além disso, consoante consignado pelo Tribunal de origem, “ao afirmar que ‘a 

pretensão punitiva estatal é procedente’, apenas vislumbrou o acolhimento do pedido formulado 

pelo i. membro do Ministério Público no sentido de submeter o acusado ao julgamento pelo 

Plenário do Júri, não restando configurada a eloquência acusatória no presente caso” (e-STJ, fl. 

145).

Diante disso, não se cogita excesso de linguagem na decisão de pronúncia, uma vez 

que as instâncias ordinárias mantiveram postura absolutamente imparcial em relação aos fatos, 

somente apontando, com cautela e cuidado, as provas constantes dos autos que justificaram a 

decisão de pronúncia, para que seja o paciente submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, 

órgão constitucionalmente competente para dirimir as dúvidas e resolver a controvérsia, nos 

termos do art. 5º, inciso XXXVIII, "d", da CF/88.

Ilustrativamente, confiram-se:
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO DOLOSO QUALIFICADO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE LINGUAGEM NO ACÓRDÃO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME 
CONEXO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA PARA A 
APRECIAÇÃO DO FATO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, exige-se o equilíbrio nos termos utilizados 
na fundamentação da sentença de pronúncia e no julgamento de eventual recurso 
interposto contra tal decisão, de modo a evitar o excesso de linguagem (art. 413, § 
1.º, do Código de Processo Penal) e, ao mesmo tempo, cumprir a exigência 
constitucional do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.
2. É certo, ainda, que, "[...] em juízo revisional ordinário, provocado por recurso da 
defesa contra a pronúncia, permite-se ao tribunal, até por seu dever de motivação (art. 
93, IX da CF), maior desdobramento da análise das teses e dos argumentos que 
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compõem o recurso, sob pena de nulidade do acórdão" (REsp 1.750.906/DF, Rel. p/ 
acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 15/03/2019).
3. No caso, ao impugnar a decisão do Juízo de primeiro grau, a Defesa sustentou a 
ausência dos indícios de autoria e materialidade.
Dessa forma, para negar provimento ao recurso, naturalmente se exige que sejam 
expostos fundamentos que refutem as teses defensivas, providência realizada pelo 
Tribunal estadual. Como consequência, não há de se falar em inversão do ônus da 
prova, tendo em vista que a Corte de origem refutou a tese defensiva, limitando a 
indicar a presença dos requisitos de admissibilidade para o julgamento do mérito da 
causa pelo Conselho de Sentença.
4. Não se verifica a improcedência manifesta das circunstâncias qualificadoras. Nesse 
sentido, esta Corte Superior enuncia "somente devem ser excluídas da sentença de 
pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem 
nenhum amparo nos elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência 
constitucional do Tribunal do Júri" (AgRg no REsp 1948352/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/11/2021).
5. O entendimento expresso pelo Tribunal de origem converge com a orientação 
desta Corte, firmada no sentido de que, "[u]ma vez reconhecida a existência de prova 
da materialidade e de indícios suficientes de autoria em crime doloso contra a vida, o 
delito conexo, quando não é manifestamente improcedente, deve também ser 
submetido à apreciação dos jurados, nos termos do art. 78, I, do CPP" (AgRg no 
REsp n. 1.720.550/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 687.481/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 2/2/2023).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI E 
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM, INEXISTÊNCIA. 
ALEGAÇÃO QUE SE BASEOU APENAS EM TESTEMUNHOS DE "OUVI 
DIZER". PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. EXCLUSÃO 
DE QUALIFICADORAS NÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. NÃO 
CABIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE EVIDENCIADA 
PELO MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INVIABILIDADE. TESE DE EXISTÊNCIA DE FATOS NOVOS COM A 
EXECUÇÃO DA PENA POR CRIME DIVERSO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Alterar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sobre a existência de 
animus necandi na conduta, bem como quanto ao pleito de desclassificação do delito 
de homicídio, levaria necessarimanete ao revolvimento de matéria fático-probatória, 
inviável na estreita via do habeas corpus.
2. O Juízo processante e o Tribunal de origem não se posicionaram com qualquer 
juízo de certeza quanto à autoria delitiva, mas apenas quanto aos seus indícios, 
evidenciando-se, pois, os requisitos legais e indispensáveis para o pronunciar, nos 
termos do art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal. Não há, pois, qualquer juízo 
de certeza quanto a autoria delitiva, mas apenas e tão somente quanto aos seus 
indícios.
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3. No caso dos autos, verifica-se que foi demonstrada a existência de materialidade e 
indícios suficientes da autoria delitiva.
Observa-se, ainda, que a pronúncia não se baseou apenas em testemunhos de ouvir 
dizer, como entende a defesa, mas nos demais elementos probatórios contidos nos 
autos, inclusive no interrogatório do acusado que admitiu ter agredido a vítima.
4. No que tange à alegação de carência de fundamentação das qualificadoras dos 
incisos I (motivo torpe), III (meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo 
comum) e IV (recurso que impossibilitou a defesa do ofendido) § 2º do art. 121 do 
Código Penal, as instâncias ordinárias extraíram do acervo probante, em juízo 
sumário, a ocorrência das qualificadoras imputadas, em conformidade com existentes 
depoimentos e indicativos contidos na denúncia.
5. A exclusão de qualificadoras de homicídio somente pode ocorrer quando 
manifestamente improcedentes e descabidas, o que, como explicitado, não ocorre na 
hipótese dos autos, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, juiz 
natural para os crimes dolosos contra a vida. No caso, com base no acervo probatório, 
entendeu-se que o paciente, motivado por ciúmes, de modo inesperado e repentino, 
surpreendeu a vítima, enquanto esta dormia, agredindo-a, houve ainda, o uso de fogo, 
constando no exame de necropsia que a causa da morte foi a carbonização, eis que a 
vítima respirou enquanto o corpo queimava. Pretender conclusão diversa acerca dos 
indícios da existência das qualificadoras levaria ao indevido revolvimento fático 
probatório, o que é inviável nesta estreita via.
6. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
7. Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
considerando que o agravante teria, por motivo torpe e com emprego de fogo, matado 
a vítima Marcel Loati. Segundo relatado, o acusado e a vítima seriam moradores de 
rua, sendo o delito cometido por ciúmes do acusado em relação a sua companheira.
No dia dos fatos, a vítima estava dormindo em um terreno de área verde próximo à 
rodoviária, quando o agravante a agrediu com um pedaço de madeira e, após, ateou 
fogo contra a vítima, causando-lhe a morte. Dessa forma, a custódia preventiva está 
adequadamente motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do 
agravante está evidenciada no modus operandi do ato criminoso.
8. Assim, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.
9. Consigne-se que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do 
CPP.
10. No que tange à tese de existência de fatos novos com a execução da pena por 
crime diverso, verifica-se que tal matéria não foi tratada na decisão impugnada, 
configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de 
agravo regimental.
11 . Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 767.714/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022)

Ademais, conforme se extrai das informações prestadas pelo Juízo processante (e-
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STJ, fls. 222-224), o agravante foi submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, em 18/02/2025, 

sendo condenado à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, como incurso no 

art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.517 / SP
Número Registro: 2025/0029269-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002776620218260531 21616902021

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON BEZERRA LOPES
ADVOGADOS : ANDERSON BEZERRA LOPES - SP274537

EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154
GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
CAIO RIOEI YAMAGUCHI FERREIRA - SP315210
THAIS CRISTINA BEZERRA TAVARES - SP494735

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCIO ROBERTO RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ROBERTO RODRIGUES
ADVOGADOS : ANDERSON BEZERRA LOPES - SP274537

EDUARDO SAMOEL FONSECA - SP297154
GILNEY BATISTA DE MELO - SP299638
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CAIO RIOEI YAMAGUCHI FERREIRA - SP315210
THAIS CRISTINA BEZERRA TAVARES - SP494735

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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